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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
LESÃO CORPORAL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
MANDADO DE PRISÃO NÃO CUMPRIDO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PROCESSO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. COMPLEXIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS E CRIMES. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, uma vez que as instâncias ordinárias 
ressaltaram a gravidade do crime supostamente praticado pelo agravante, 
que, juntamente com os corréus, alvejou a vítima com disparos de arma 
de fogo em via pública, que não resistiu aos ferimentos e veio a óbito, em 
razão de disputa relacionada ao tráfico de drogas; o que demonstra o 
risco ao meio social. Destacou-se, ainda, a nítida intenção de se furtar da 
aplicação da lei penal, pois o mandado de prisão ainda não foi cumprido, 
o que demonstra a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, 
especialmente por se tratar de processo do Tribunal do Júri.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, bem como 
para assegurar a aplicação da lei penal, não havendo que se falar, 
portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
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reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

3. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. A tese referente à ausência de contemporaneidade não foi 
objeto de apreciação pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, o 
que obsta a análise direta por este Tribunal Superior de Justiça, uma vez 
vedada a supressão de instância. Precedente.

6. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso 
de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 
sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 
processuais.

Na hipótese, verifica-se que não se constata flagrante 
ilegalidade por excesso de prazo na formação da culpa quando o 
processo segue regular tramitação. O agravante foi denunciado em 
10/7/2019, juntamente com 3 corréus, pela suposta prática dos delitos de 
homicídio qualificado e lesão corporal. O Juízo de primeiro grau decretou 
a prisão preventiva do acusado, todavia, até o momento o mandado de 
prisão não foi cumprido. O agravante foi pronunciado em 4/5/2021 sendo-
lhe negado o direito de recorrer em liberdade. A sentença de pronúncia 
transitou em julgado para a acusação e para a defesa do acusado e dos 
corréus Fernando e Michel. O agravante não foi interrogado, pois ainda se 
encontra foragido, assim como os corréus, entretanto, fizeram-se 
presentes, à AIJ, os advogados do acusado e dos corréus. Verifica-se dos 
autos que a defesa do corréu Celso interpôs recurso em sentido estrito, 
sendo negado provimento ao recurso. Irresignado, interpôs recurso 
especial, o qual encontra-se pendente de julgamento nesta Corte 
Superior de Justiça. O processo foi desmembrado em relação aos demais 
acusados. Nas informações prestadas pelo Juízo a quo, verifica-se que 
recentemente, em 15/3/2024, o Juízo a quo analisou pedido de liberdade 
provisória da defesa do agravante, indeferindo o pleito.

Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo 
ser imputada ao Judiciário a responsabilidade pela demora.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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LESÃO CORPORAL. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
MANDADO DE PRISÃO NÃO CUMPRIDO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PROCESSO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. COMPLEXIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS E CRIMES. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, uma vez que as instâncias ordinárias 
ressaltaram a gravidade do crime supostamente praticado pelo agravante, 
que, juntamente com os corréus, alvejou a vítima com disparos de arma 
de fogo em via pública, que não resistiu aos ferimentos e veio a óbito, em 
razão de disputa relacionada ao tráfico de drogas; o que demonstra o 
risco ao meio social. Destacou-se, ainda, a nítida intenção de se furtar da 
aplicação da lei penal, pois o mandado de prisão ainda não foi cumprido, 
o que demonstra a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, 
especialmente por se tratar de processo do Tribunal do Júri.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, bem como 
para assegurar a aplicação da lei penal, não havendo que se falar, 
portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 
evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a 
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justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a aplicação 
da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

3. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. A tese referente à ausência de contemporaneidade não foi 
objeto de apreciação pelo Tribunal de origem no acórdão impugnado, o 
que obsta a análise direta por este Tribunal Superior de Justiça, uma vez 
vedada a supressão de instância. Precedente.

6. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso 
de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão 
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, 
consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, jamais 
sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos 
processuais.

Na hipótese, verifica-se que não se constata flagrante 
ilegalidade por excesso de prazo na formação da culpa quando o 
processo segue regular tramitação. O agravante foi denunciado em 
10/7/2019, juntamente com 3 corréus, pela suposta prática dos delitos de 
homicídio qualificado e lesão corporal. O Juízo de primeiro grau decretou 
a prisão preventiva do acusado, todavia, até o momento o mandado de 
prisão não foi cumprido. O agravante foi pronunciado em 4/5/2021 sendo-
lhe negado o direito de recorrer em liberdade. A sentença de pronúncia 
transitou em julgado para a acusação e para a defesa do acusado e dos 
corréus Fernando e Michel. O agravante não foi interrogado, pois ainda se 
encontra foragido, assim como os corréus, entretanto, fizeram-se 
presentes, à AIJ, os advogados do acusado e dos corréus. Verifica-se dos 
autos que a defesa do corréu Celso interpôs recurso em sentido estrito, 
sendo negado provimento ao recurso. Irresignado, interpôs recurso 
especial, o qual encontra-se pendente de julgamento nesta Corte 
Superior de Justiça. O processo foi desmembrado em relação aos demais 
acusados. Nas informações prestadas pelo Juízo a quo, verifica-se que 
recentemente, em 15/3/2024, o Juízo a quo analisou pedido de liberdade 
provisória da defesa do agravante, indeferindo o pleito.

Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o qual 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo 
ser imputada ao Judiciário a responsabilidade pela demora.

7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CAIO VIEIRA PIRES DE MORAIS 

(ou CAIO VIEIRA PIRES DE MORAES) contra decisão singular por mim proferida, de 

fls. 3.047/3.060, a qual neguei provimento ao recurso em habeas corpus.

No presente regimental, alega a defesa que deve ser reconsiderada a decisão 

em razão da ausência de fundamentação idônea para a manutenção da custódia 

cautelar.
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Sustenta restar configurado excesso de prazo na formação da culpa, pois ainda 

não ocorreu julgamento pelo Tribunal do Júri.

Destaca a possibilidade de revogação da prisão preventiva, ainda que o 

indivíduo esteja foragido.

Pugna, assim, pelo provimento do recurso (fls. 3.065/3.074)

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, consta dos autos que, o agravante foi denunciado em 2019 pela 

suposta prática do delito de homicídio qualificado e lesão corporal, sendo decretada 

sua prisão preventiva, todavia o mandado de prisão não foi cumprido.

O Tribunal de origem, no julgamento do agravo interno em habeas corpus, 

manteve a segregação cautelar, nos seguintes termos:
 

"A decisão monocrática esgota o tema, devendo ser 
o recurso desprovido.

Ação constitucional de natureza mandamental, o 
Habeas Corpus tem como escopo precípuo afastar 
eventual ameaça ao direito de ir e vir, quando o impetrante 
apresenta prova pré-constituída de que o ato coator, com 
efeitos danosos irreparáveis, apresenta manifesta 
ilegalidade.

Na espécie, o presente Habeas Corpus tem por 
finalidade o reconhecimento da ilegalidade de prisão 
preventiva decretada imposta ao Paciente, por seu 
excesso de prazo.

Entretanto, extrai-se dos autos que o Paciente se 
mantém foragido.

É inquestionável ser direito do réu preso, 
acusado em processo penal, vir a ser julgado em prazo 
razoável, sem dilações indevidas, em conformidade 
com a Constituição da República (art. 5º, LXVIII) e com 
o Decreto n. 678/1992 (Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, art. 7º, item 5).

Tendo em vista a excepcionalidade de que se 
reveste a prisão meramente processual, do indiciado ou do 
réu, em nosso sistema jurídico nada pode justificar a 
permanência de uma pessoa na prisão sem culpa formada 
quando configurado excesso irrazoável no tempo de sua 
segregação cautelar.

Na espécie, contudo, o Paciente ESTÁ 
FORAGIDO, inexistindo, portanto, o alegado 
constrangimento ilegal por excesso de prazo de 
custódia cautelar.
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Aliás, com sua evasão, o Paciente somente 
reforça a necessidade de decretação de sua custódia 
cautelar, para garantia da aplicação da lei penal.

No ponto, cumpre destacar que a evasão após a 
prática delitiva é fundamento idôneo para a segregação 
cautelar para resguardar a aplicação da lei penal (STF HC 
nº90.162/RJ, Primeira Turma, Relator o Ministro Ayres 
Britto, DJe de29/6/07)" (fls. 62/67).

 
O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, uma vez que as instâncias ordinárias ressaltaram a gravidade do crime 

praticado pelo agravante, que, juntamente com os corréus, alvejou a vítima com 

disparos de arma de fogo em via pública, que não resistiu aos ferimentos e veio a óbito, 

em razão de disputa relacionada ao tráfico de drogas (fl. 3.003); o que demonstra o 

risco ao meio social.

Destacou-se, ainda, a nítida intenção de se furtar da aplicação da lei penal, pois 

o mandado de prisão ainda não foi cumprido, o que demonstra a necessidade de 

assegurar a aplicação da lei penal, especialmente por se tratar de processo do Tribunal 

do Júri.

Nesse contexto, o entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a 

evasão do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e reconhecida 

pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a preservação da 

segregação cautelar para garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 

117.337/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO EM DESFAVOR DE EX-COMPANHEIRA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR. GRAVIDADE DA CONDUTA E CONDIÇÃO 

Documento eletrônico VDA41962727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/06/2024 10:15:18
Código de Controle do Documento: e1d34b1c-1175-4412-ace8-841f98278865



DE FORAGIDO DESDE A DATA DOS FATOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL E NECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os fundamentos do decreto prisional, da decisão 
atual que manteve a prisão preventiva e do acórdão 
atacado não se mostram desarrazoados ou ilegais, 
mormente quando ressaltam a gravidade concreta do delito 
imputado ao Agravante - em razão de não se conformar 
com o término do relacionamento amoroso com a vítima, 
invadiu sua casa e desferiu-lhe cinco tiros, fugindo em 
seguida -, evidenciando, assim, a necessidade de sua 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

2. A prisão cautelar também se mostra 
necessária por conveniência da instrução criminal e 
garantia da aplicação da lei penal, por ter o Agravante 
se furtado à responsabilidade criminal desde o 
cometimento do delito, encontrando-se foragido desde 
a data da decretação da prisão preventiva (27/02/2012), 
não tendo sido preso até o momento.

3. A existência de condições pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação 
lícita e residência fixa, não é apta a desconstituir a prisão 
processual, caso estejam presentes os requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a imposição da medida 
extrema, como verificado na hipótese.

4. Esta Corte Superior possui entendimento 
segundo o qual mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando evidenciada a sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública, como no 
presente caso.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 589.190/PB, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 22/9/2020.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. RÉU FORAGIDO POR 
VINTE ANOS. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
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de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do ora 
agravante, evidenciada ante o modus operandi da 
conduta criminosa - homicídio duplamente qualificado 
praticado com violência e crueldade, mediante 
emboscada, onde o acusado ceifou a vida da vítima 
deferindo-lhe vários golpes na cabeça com uma barra 
de ferro -, bem como sua nítida intenção de se furtar da 
aplicação da lei penal, pois ficou foragido desde a data 
dos fatos, em 1998, razão pela qual foi decretada sua 
prisão preventiva em 1999, todavia, o mandando só foi 
cumprido em 2019, o que demonstra que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação 
da lei penal. Nesse contexto, o entendimento desta 
Quinta Turma é no sentido de que "a evasão do distrito 
da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos, e 
que perdura, é motivação suficiente a embasar a 
segregação cautelar para garantir, na hipótese dos 
autos, a aplicação da lei penal" (HC 322.346/SP, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(Desembargador convocado do TJ/PE), QUINTA 
TURMA, DJe 11/9/2015).

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ que as condições favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

3. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos gravosas.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 124.077/SP, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe 25/5/2020.)
 
HABEAS CORPUS. AMEAÇA EM CONTEXTO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, da natureza abstrata do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. São idôneos os fundamentos exarados pelo Juízo 
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de origem para embasar a ordem de prisão do acusado, 
pois demonstram, além da possibilidade de reiteração 
delitiva - por responder a outro processo, contra vítima 
diversa, pelo mesmo delito, com idêntico modus operandi -, 
o risco à incolumidade física da ofendida, circunstâncias 
suficientes, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, para justificar a custódia cautelar.

3. Há, ainda, o fato de que o mandado de prisão 
expedido em desfavor do paciente nem sequer foi 
cumprido. Acerca do tema, o Supremo Tribunal Federal 
já decidiu que a "condição de foragido do distrito da 
culpa reforça a necessidade da custódia para se 
garantir a aplicação da lei penal (RHC 118.011, Rel. Min. 
Dias Toffoli)" (AgRg no HC n. 169684, Relator Min. 
Roberto Barroso, 1ª T., Dje 11/10/2019).

4. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as 
condições pessoais do investigado, não se mostra 
adequada e suficiente a substituição da prisão preventiva 
por medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do 
CPP).

5. Ordem denegada.
(HC 555.206/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 13/5/2020.)
 

Destaco, ainda, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva quando devidamente fundamentada.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO TEMPORÁRIA 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. INVIABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. EVASÃO DO DISTRITO DA 
CULPA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental (AgRg no HC n. 540.758/PA, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 10/3/2020).

2. A negativa de participação no delito, além de 
demandar profundo reexame dos fatos e das provas que 
permeiam o processo principal, não demonstra o 
constrangimento ilegal.

3. No caso, a prisão cautelar está devidamente 
amparada em elementos concretos para a garantia da 
ordem pública, notadamente, em razão da 
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periculosidade do agente (que, na companhia de seu 
genitor, teria ceifado a vida da vítima; ao que consta, 
em razão de desentendimentos anteriores, com 
ameaças recíprocas de morte), e na necessidade de 
assegurar a futura aplicação da lei penal em razão de o 
agravante encontrar-se foragido.

4. A fuga do distrito da culpa é fundamento 
válido à segregação cautelar, tanto para assegurar a 
aplicação da lei penal quanto por conveniência da 
instrução criminal. Precedentes.

5. A despeito de a tese de ausência de 
contemporaneidade entre a data dos fatos e o decreto de 
prisão não ter sido enfrentada no Tribunal local, consoante 
precedentes desta Corte, a fuga constitui o fundamento de 
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a 
alegação de ausência de contemporaneidade não tem o 
condão de revogar a segregação provisória (HC n. 
471.630/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
3/6/2019).

6. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
têm o condão de, por si sós, garantir a revogação da 
prisão preventiva. Não se revelam suficientes as 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 562.850/MG, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
24/8/2020.)

 
Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. MODUS OPERANDI. 
RISCO À APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRESENÇA. 
ACUSADO FORAGIDO DESDE A DATA DOS FATOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO DENEGATÓRIA DA ORDEM DE HABEAS 
CORPUS MANTIDA.

1. Comprovada a materialidade, havendo indícios 
de autoria e estando demonstrada, com elementos 
concretos, a necessidade da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública e aplicação da lei penal, afasta-
se a alegação de constrangimento ilegal.

2. No caso, o periculum libertatis foi evidenciado, 
em primeiro lugar, a partir da maior gravidade em concreto 
da conduta imputada ao insurgente, qual seja, o suposto 
desferimento de golpes de faca contra o ex-companheiro 
da sua esposa, no momento em que a vítima deixava a 
residência do acusado, não vindo a consumar o delito por 
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circunstâncias alheias a sua vontade, motivação capaz de 
justificar a imposição do cárcere para proteção da ordem 
pública.

3. Em segundo lugar, o Juízo de primeiro grau 
também destacou a existência de risco à aplicação da lei 
penal, pois, desde a data dos fatos até o presente 
momento, o recorrente encontra-se foragido, tendo, 
inclusive, mudado de endereço para outro estado da 
Federação logo após os acontecimentos a ele imputados, 
apresentando-se tal fundamento como igualmente idôneo 
para a manutenção da medida extrema.

4. Nesse contexto, afigura-se como indevida a 
aplicação de medidas cautelares alternativas ao 
cárcere, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública e a aplicação da lei penal.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 562.772/AC, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 3/6/2020.)
 

Noutra parte, registra-se que, a alegação de ausência de contemporaneidade 

não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por este 

Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, confira-se:
 

HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO VEREDA 
SOMBRIA. ABUSO DE AUTORIDADE, EXTORSÃO, 
TORTURA, VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO, TRÁFICO DE 
DROGAS, USURPAÇÃO DA FUNÇÃO PÚBLICA, 
FAVORECIMENTO PESSOAL E ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
MANUTENÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESLOCAMENTO PARA VARA DIVERSA. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 
CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CONTEMPORANEIDADE DOS FATOS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESTA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. A Terceira Seção já declarou a competência de 
um único julgador para processar e julgar feitos 
relacionados a diversas operações policiais, desde que 
constatados os requisitos de interligação entre os sujeitos e 
as organizações envolvidas, além da vinculação probatória.

2. No caso, apurar a divergência dos depoimentos 
prestados pelo colaborador, bem como o dolo do 
recorrente, para, posteriormente, optar pela fragilidade de 
suas declarações no momento do flagrante, e agasalhar o 
que foi dito na audiência de custódia, é providência que 
demandaria profunda dilação probatória, o que é vedado 
na via do habeas corpus. A própria origem das substâncias 
é objeto de investigação da respectiva ação penal e o 
depoimento do acusado será confirmado com eventuais 
provas geradas e, ainda que reproduzido em juízo, 
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tampouco servirá como elemento isolado para a definição 
da origem das substâncias.

3. A questão referente ao deslocamento do 
processo para a 12ª Vara Federal da Seção Judiciária do 
Ceará, não foi analisada na origem, no voto vencido nem 
no voto condutor. O debate cingiu-se ao exame da 
controvérsia entre a competência da justiça estadual e da 
justiça federal, o que atrai a indevida supressão de 
instância.

4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme 
em assinalar que "se justifica a decretação da prisão de 
membros de organização criminosa, como forma de 
interromper as atividades do grupo" (RHC n. 70.101/MS, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
5/10/2016). Ademais, em casos que envolvem facções 
voltadas à reiterada prática de delitos, este Tribunal 
Superior acentua a idoneidade da preservação do cárcere 
preventivo dos investigados, mesmo quando não há 
indicação detalhada da atividade por eles desempenhada 
em tal associação, mas apenas menção à existência de 
sinais de que integram o grupo criminoso.

5. O tema relativo à contemporaneidade dos fatos 
tampouco foi analisado na origem, de modo a configurar 
supressão de instância.

6. Ordem parcialmente conhecida e, nesta 
extensão, denegada.

(HC 472.892/CE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/3/2021.)

 
Quanto ao excesso de prazo, constitui entendimento consolidado do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ que somente configura constrangimento ilegal por excesso 

de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a 

mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia 

do Poder Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera 

soma aritmética dos prazos processuais.

Na hipótese, a meu ver, o processo tem seguido regular tramitação. O 

agravante foi denunciado em 10/7/2019, juntamente com 3 corréus, pela suposta 

prática dos delitos de homicídio qualificado e lesão corporal (fls. 3.002/3.006). O Juízo 

de primeiro grau decretou a prisão preventiva do acusado, todavia, até o momento o 

mandado de prisão não foi cumprido.

O agravante foi pronunciado em 4/5/2021 sendo-lhe negado o direito de recorrer 

em liberdade. A sentença de pronúncia transitou em julgado para a acusação e para a 

defesa do acusado e dos corréus Fernando e Michel. O agravante não foi interrogado, 

pois ainda se encontra foragido, assim como os corréus, entretanto, fizeram-se 

presentes, à AIJ, os advogados do acusado e dos corréus (fl. 3.033).

Verifica-se dos autos que a defesa do corréu Celso interpôs Recurso em sentido 
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Estrito, sendo negado provimento ao recurso. Irresignado, interpôs Recurso Especial, o 

qual encontra-se pendente de julgamento pelo STJ (fl. 2.897). O processo foi 

desmembrado em relação aos demais acusados.

Ademais, nas informações prestadas pelo Juízo a quo, às fls. 3.033/3.036, 

verifica-se que em 15/3/2024 o Juízo a quo analisou pedido de liberdade provisória da 

defesa do agravante, indeferindo o pleito, sob os seguintes fundamentos:
 

"No tocante ao pedido de conversão da prisão 
preventiva decretada em medidas cautelares alternativas à 
prisão, da análise dos autos, verifica-se que este não 
comporta acolhimento. Imperioso salientar que não há 
previsão expressa na legislação pátria de que o processo 
criminal deve se encerrar dentro de um prazo 
preestabelecido, nem mesmo determinação de que, 
passado certo prazo, devam os réus serem postos, 
incontinenti, em liberdade.

Registre-se que não houve alteração no quadro 
fático que ensejou a decretação da prisão preventiva dos 
acusados. Veja-se que modus operandi da conduta 
atribuída aos acusados, coautores dos disparos de arma 
de fogo contra vítima, que se encontrava distraída, em via 
pública, onde ocorriam os típicos festejos de carnaval, é de 
acentuada gravidade em concreto, cujos indícios de autoria 
foram demonstrados em audiência, o que revela a 
periculosidade social deles, de modo que se faz imperiosa 
resguardar a ordem pública, que não pode ser velada, 
neste momento, por nenhuma outra medida cautelar 
constritiva de liberdade.

Ressalto o entendimento perpetrado pela colenda 
Terceira Câmara Criminal do TJRJ: "extrai-se dos autos 
que o Paciente se mantém foragido, inexistindo, portanto, o 
alegado constrangimento ilegal por excesso de prazo de 
custódia cautelar. Com sua evasão, o Paciente somente 
reforça a necessidade de decretação de sua custódia 
cautelar, para garantia da aplicação da lei penal."

Ademais, considerando que os acusados serão 
submetidos, dentro de um prazo razoável, à sessão do 
Tribunal do Júri, oportunidade em que as testemunhas 
serão reinquiridas, a prisão preventiva também deve ser 
mantida para conveniência da instrução criminal e para 
assegurar a aplicação da lei penal.

Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa."
 
Nesse contexto, não há, pois, que se falar em desídia do Magistrado condutor, 

que tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo ser 

imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora.

Vejam-se, nessa mesma esteira de interlocução, os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SUPOSTO CRIME DE ROUBO 

Documento eletrônico VDA41962727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 13/06/2024 10:15:18
Código de Controle do Documento: e1d34b1c-1175-4412-ace8-841f98278865



PREPARATÓRIO PARA CRIME MAIOR, NO CONTEXTO 
DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. DECISÕES RECENTES 
DO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA QUE EVIDENCIAM 
A REGULARIDADE DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme registrado na decisão ora impugnada, 
que nesta oportunidade se confirma, não está configurada 
a ilegalidade da prisão cautelar.

2. No caso destes autos, as instâncias ordinárias 
verificaram indícios de que o paciente e diversos corréus, 
integrantes de uma organização criminosa especializada 
em roubar instituições financeiras, teriam perpetrado um 
roubo de grande vulto contra particular, com o qual 
pretendiam levantar capital para realizar outras ações 
ainda maiores, segundo investigação que já vinha sendo 
conduzida pela Polícia Federal.

3. Ao que se vê, os fundamentos da prisão 
preventiva remontam à gravidade concreta do roubo, bem 
como ao receio, baseado nos indícios de pertencer a 
organização criminosa especializada em delitos contra o 
patrimônio, de que o ora paciente seguisse delinquindo.

4. Quanto à tese de excesso de prazo, esclareça-se 
que eventual constrangimento ilegal não resulta de um 
critério aritmético, mas de aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de 
modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação 
jurisdicional.

5. A instância originária reconheceu que havia "certo 
atraso" na condução do feito, mas ponderou que a lentidão 
no trâmite estaria justificada pelas peculiaridades do caso 
concreto.

6. Do que se extrai da leitura dos autos, essa 
ponderação da instância originária é razoável. 
Ademais, o andamento disponível no site do Tribunal 
de origem revela que houve decisão examinando a 
regularidade da prisão preventiva do ora agravante em 
20/04/2020, e de corréu em 21/05/2020, tratando-se de 
decisões recentes que evidenciam a regularidade da 
tramitação.

7. Convém esclarecer, por fim, que o 
reconhecimento do estado de pandemia não conduz 
necessariamente ao relaxamento de toda prisão 
preventiva.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 555.415/PE, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/6/2020.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO. 
AMEAÇAS NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES DOMÉSTICAS 
E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS 
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PROTETIVAS. EXCESSO DE PRAZO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. PACIENTE QUE PERMANECE 
FORAGIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 64/STJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

3. A prisão preventiva está adequadamente 
motivada com base em elementos concretos extraídos dos 
autos, para garantia da ordem pública e da aplicação da lei 
penal, em razão do evidente risco à integridade física da 
vítima, uma vez que, aplicadas medidas protetivas, dentre 
elas a de não se aproximar da ex-esposa, o paciente as 
descumpriu, proferindo ameaças, fatos que ensejam a 
necessidade da custódia constritiva.

4. O excesso de prazo não pode ser estimado de 
modo meramente aritmético, devendo ser considerado em 
razão das peculiaridades de cada caso.

5. Para ser considerado injustificado o excesso na 
custódia cautelar, deve a demora ser de responsabilidade 
da acusação ou do Poder Judiciário, situação em que o 
constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da 
segregação antecipada.

6. Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora 
processual atribuível ao Poder Judiciário ou aos órgãos 
encarregados da persecução penal. Ao contrário, o 
prolongamento da instrução decorre da conduta do 
paciente que permanece em paradeiro desconhecido, pois 
é foragido do distrito da culpa, o que, nos moldes da 
Súmula 64 desta Corte, não constitui constrangimento 
ilegal o excesso de prazo na instrução provocado pela 
defesa.

7. Ordem não conhecida.
(HC 486.933/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 1º/3/2019.)
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REVELIA DO RECORRENTE. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA 
CAUTELAR ALTERNATIVA. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Devendo, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos 
no art. 319 do CPP. Na hipótese, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo as 
instâncias ordinárias demonstrado, com base em 
elementos concretos, a possibilidade de frustração da 
aplicação da lei penal, tendo em vista que, após ser 
concedida a liberdade ao recorrente em 2011, em razão 
de excesso de prazo, o mesmo não compareceu aos 
demais atos do processo, pois está em lugar incerto e 
não sabido e, dessa forma, o Juízo de primeiro grau o 
considerou revel, sendo justificada a negativa de 
recorrer em liberdade. Precedentes.

2. É certo que, "o não comparecimento do réu à 
audiência designada, como na hipótese dos autos, é 
circunstância a revelar risco à aplicação da lei penal, nos 
termos da jurisprudência desta Corte Superior" (RHC 
107.101/AL, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 19/2/2019).

3. A presença de condições pessoais favoráveis do 
agente, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não representa óbice, por si só, à decretação da 
prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 
da cautela.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da 
ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.
(RHC 100.627/PI, de minha Relatoria, QUINTA 

TURMA, DJe 23/9/2019.)
 

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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